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 EDITAL 2017
ARTES CÊNICAS
A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E TURISMO DE CUIABÁ E O CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Municipal nº 273, de 05 de dezembro de 2011, torna pública a convocação da classe artística para apresentação de projetos culturais que pleiteiem incentivos do Fundo Municipal de Apoio e Estímulo à Cultura em Cuiabá – FUNDO, fica estabelecido que o proponente poderá ser contemplado em mais de um edital, para análise, julgamento e possível aprovação pelo Conselho Municipal de Cultura, aplicando normas e exigências estabelecidas neste Edital, à disposição dos interessados na sede da Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá, situada à Rua Barão de Melgaço, 3677, Centro, Cuiabá/MT, CEP 78005-300 ou pelo endereço eletrônico www.cuiaba.mt.gov.br.
1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente Edital a seleção de projetos culturais oriundos da produção independente na área cultural de ARTES CÊNICAS, que deverão ser executados em Cuiabá, apresentados seguindo as normas e os valores respectivos abaixo especificados, totalizando R$ 100.000,00 (Cem mil reais):

	Quantidade 
	Ação específica
	Projeto cultural no valor de até:

	05
	FOMENTO
	R$ 20.000,00

	
	Montagem de espetáculos INÉDITOS de Artes Cênicas com no mínimo 02 (duas) apresentações ou Manutenção de atividades de grupos e companhias por no mínimo 04 meses. 
	


1.2 Os recursos não utilizados na ação especifica serão destinados para o remanejamento e contemplação dos projetos mais bem pontuados e não contemplados no mesmo segmento que estiverem inscritos.

1.3 Não havendo projetos que contemplem a totalidade dos recursos destinados ao segmento, não sendo possível o seu remanejamento interno, poderão ser destinados para remanejamento e contemplação dos projetos mais bem pontuados e não contemplados, independente da ação especifica em que estiverem inscritos, considerando o segmento que mais apresentar demanda não atendida.

2. DA INSCRIÇÃO E DO PRAZO

2.1. Será permitida a apresentação e inscrição de apenas 01 (um) projeto por produtor cultural, no Edital de Artes Cênicas 2017.
2.2. Os projetos culturais, bem como a documentação exigida deverão ser protocolizados no Protocolo Central da Prefeitura Municipal de Cuiabá, localizado na Praça Alencastro, Centro, Cuiabá/MT. O projeto não deve ser encadernado em espiral ou perfurado.

2.3. O prazo para entrega dos projetos culturais será no período de 02/10/2017 à 27/10/2017. 

2.4 Os projetos apresentados junto ao Fundo Municipal de Apoio e Estímulo à Cultura, deverão OBRIGATORIAMENTE apontar um responsável técnico qualificado para orientar e acompanhar o projeto desde a elaboração até a prestação de contas final. Podendo ser o próprio proponente. 

2.5 O apoio não será concedido ao proponente que esteja/seja:

a) Inadimplente com o Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá;

b) Servidor Público Municipal de Cuiabá;

c) Membro do Conselho Municipal de Cultura;

d) Pessoa Jurídica que tenha na composição de sua diretoria, servidor público municipal ou membro do Conselho Municipal de Cultura.
e) Presidente/Diretor de pessoa jurídica que esteja inadimplente com o Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá.

2.6 As vedações referentes a parentesco previstas no item 2.5 estendem-se aos parentes até o terceiro grau, bem como os cônjuges ou companheiros, quer na qualidade de pessoa física, quer por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam membros da diretoria, no que se refere à proposta que envolva ou beneficie diretamente a pessoa impedida.

2.7 A inscrição do produtor cultural implica na integral concordância com as normas deste Edital.
2.8 É obrigatória a participação dos proponentes e/ou responsáveis técnicos na capacitação da prestação de contas, a ser ministrada pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo sob pena de não liberação dos recursos dos projetos até que se cumpra o respectivo quesito. 

3. DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

3.1 Entende-se por produtor cultural, para todos os fins inerentes ao EDITAL DO FUNDO/2017, pessoa física ou jurídica, com atuação cultural comprovada.

3.2 É condição indispensável para a participação no EDITAL DO FUNDO/2017 a elaboração do projeto cultural nos termos contidos neste Edital, bem como a apresentação de todos os documentos necessários abaixo descritos:

3.2.1 Se Pessoa Física:

· Oficio de encaminhamento do projeto endereçado ao Presidente do Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá;
·  Projeto cultural elaborado dentro das normas contidas neste Edital em Formulário próprio; 

· Cópia do RG; 

· Cópia do CPF;

· Currículo detalhado de atividades como produtor cultural, acompanhado de comprovação (Clipping, matérias de revistas, jornais, publicações virtuais). No caso de proponentes iniciantes e sem possibilidade de comprovação, por meio de declaração emitida por entidade representativa classe, ou Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo ou Secretaria de Cultura do Estado.
No entanto, os iniciantes devem possuir experiência e/ou qualificação mínima no desenvolvimento de atividades coerentes com o objeto dos respectivos projetos, visando assegurar um patamar mínimo de qualidade na futura execução das ações programadas. As informações que comprovem a experiência e/ou qualificação mínima do proponente e dos demais participantes INICIANTES deverão estar contidas, obrigatoriamente nos respectivos currículos apresentados.  
· Comprovante de residência e domicílio em Cuiabá há no mínimo 24 (vinte e quatro) meses completos e outro comprovante referente ao endereço atual. São considerados documentos comprobatórios: Fatura de energia elétrica, água, telecomunicação fixa ou móvel, plano de saúde, correspondências expedidas por órgãos oficiais das esferas federal, estadual ou municipal, correspondência expedida por instituições bancárias, administradoras de cartão de crédito, em nome do proponente, via Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, no próprio documento;

· O produtor cultural que não possuir documentos que comprovem ser ele domiciliado há, pelo menos 02 (dois) anos em Cuiabá, poderá apresentar a referida comprovação em nome de outrem com o qual resida no tempo estabelecido, mediante a apresentação de declarações do grau de parentesco, prova de união estável e, quanto ao imóvel, apresentação do contrato de aluguel, ou de outro documento equivalente.

3.2.2 Se Pessoa Jurídica com finalidades culturais de direito privado, sem fins lucrativos legalmente instituída há no mínimo 02 anos, além do projeto cultural elaborado nas normas deste Edital, deverá apresentar:

· Oficio de encaminhamento do projeto endereçado ao Presidente do Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá;

· Cópias dos documentos pessoais do representante legal (RG, CPF, comprovante de residência);

· Relatórios de atividades; 

· Cópia de ATA de eleição e posse da diretoria em exercício; 

· Cópia de Estatuto da instituição comprovando o objetivo institucional artístico Cultural em vigência; 

· Cópia do CNPJ;

· Comprovante de endereço da entidade;
Parágrafo único - A falta de qualquer documento elencado neste Edital implicará na imediata inabilitação, sem qualquer apreciação do mérito do projeto cultural, sem direito a recurso.

4. DA ELABORAÇÃO

4.1. O projeto cultural deverá ser elaborado de acordo com os requisitos deste edital, em formulário próprio, conforme modelo constante no site da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo de Cuiabá (http://www.cuiaba.mt.gov.br) e entregues em 02 (duas) vias de igual teor, numeradas sequencialmente e rubricadas junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Cuiabá.
4.2. Para este EDITAL DO SEGMENTO ARTES CÊNICAS, deverão ser apresentados OBRIGATORIAMENTE os itens abaixo:
FOMENTO
a) Para projetos de realização de espetáculos, deverá constar: Sinopse, texto, argumento e/ou roteiro para montagens; argumentos coreográficos e trilha sonora quando se tratar de dança; ficha técnica dos envolvidos, com as funções de cada integrante; deverá constar carta de anuência e os currículos dos profissionais responsáveis pela coordenação geral e pelas coordenações artísticas do projeto (ex: direção artística, direção cênica, direção musical, coreografia, regência, entre outros); 
b) Montagem, a proposta deverá conter descrição detalhada do projeto de pesquisa, com apresentação, justificativa, objetivos, etapas, embasamento teórico; concepção da proposta estética do espetáculo; 
c) Manutenção, as atividades relativas a manutenção do repertório do grupo; qualificação profissional; levantamento e organização de material referente ao grupo, registro de trabalho; pesquisa e intercâmbio entre grupos e outras atividades que contribuam para fortalecer o trabalho continuado. 
d) Como custeio das despesas necessárias para manutenção do grupo, espera-se que sejam previstas ações como: realização de produtos artísticos inéditos; circulação de atividades artísticas; apresentação ou exposição de produtos artísticos integrantes do repertório do grupo; capacitação do grupo com profissional nacional e/ou internacional cujo trabalho seja reconhecido na área em questão; realização de oficinas; digitalização e/ou restauro e posterior disponibilização de acervo histórico do grupo e das atividades realizadas; Criação e produção de registro sobre a história/pesquisa desenvolvida pelo grupo com disponibilização na internet; Capacitação de integrantes do grupo na área de gestão cultural; dentre outras.

e) Não estão previstos neste edital pagamento de gastos com reformas, melhorias ou manutenção de espaço físico utilizado pelo proponente (aluguel, água, luz, telefone, entre outros). 
f) Contrapartida o proponente deverá promover uma apresentação gratuita em espaço público. 
4.3. O proponente deverá exercer função diretiva: de produção, coordenação, gestão artística ou concepção artística; e/ou de relevância artístico-cultural no projeto. Vedado exercer função administrativa.

4.3.1. O proponente poderá ser remunerado em até 20% do valor do projeto, desde que exerça alguma função devendo para tanto especificar no plano de trabalho e de custo qual a função exercerá.

4.3.2. É vedado ao proponente a remuneração pelos serviços de elaboração de projeto e sua respectiva prestação de contas.

4.4. Entende-se por Rede o conjunto de agentes conectados entre si, estruturando grupos formais ou informais com foco no trabalho coletivo e colaborativo, visando o fortalecimento do setor.

4.5. Em caso de realização de difusão: oferecer apresentações gratuitas ou a preços populares, observada a legislação federal, estadual e municipal, que dispõe sobre a meia-entrada em estabelecimentos, eventos e/ou espetáculos de natureza artística e cultural. 

4.6  Contemplar no projeto a previsão de um plano de divulgação das atividades propostas nos diversos meios de comunicação, a fim de garantir que as ações/atividades do projeto cheguem ao conhecimento da população.

4.7 As apresentações e contrapartidas sociais deverão ser apresentadas preferencialmente nos equipamentos públicos municipais.

4.8 Em caso de inscrição de coletivo de artistas, é indispensável à apresentação de carta de anuência de todos os participantes.

4.9 Em caso de inscrição de projetos de coletivo de artistas, apenas um indivíduo deverá constar como responsável pela inscrição, sendo ele identificado como proponente.

4.10 A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, não se responsabiliza pelas licenças e autorizações (Ex.: ECAD, SBAT, pagamento de direitos autorais de texto e/ou música, etc.) necessárias para a realização das atividades previstas nos projetos contemplados, sendo essas de total responsabilidade dos seus proponentes. Bem como, não responde pelo recolhimento dos encargos sociais realizados pelos proponentes para execução do objeto proposto.

4.11 O custo com divulgação não poderá ultrapassar o limite máximo de 20% (vinte por cento) do total do projeto, incluindo gastos com recursos humanos, materiais e serviços previstos para este fim.

4.12 Na composição do custo com a divulgação deverá ser previsto obrigatoriamente a confecção de um banner, com as logomarcas oficiais, a ser afixado em local visível com fins da comunicação do apoio do Fundo Municipal ao projeto.

4.13 O custo com elaboração e/ou prestação de contas de projetos culturais a serem remunerados com recursos do EDITAL DO FUNDO/2017, não poderá ultrapassar 10% (dez por cento), sob pena de reprovação do mesmo.

4.14. Não serão aceitas despesas incompatíveis com a legislação pertinente, tais como:

a) pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração a servidor ou empregado público ativo, integrante de quadro de pessoal de qualquer órgão ou entidade pública da administração municipal direta ou indireta;

b) pagamento a proponente pessoa física ou representante legal de pessoa jurídica, salvo se no exercício de função específica técnica ou artístico-cultural na proposta;

c) taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a recolhimentos fora do prazo;

d) custos administrativos não condizentes com a natureza da proposta cultural;

e) despesas com divulgação que não sejam de caráter informativo, educativo ou de orientação, ou que constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

f) Não poderão ser adquiridos com recursos do FUNDO, bens e equipamentos duráveis e de uso permanente.

4.14.1 Contrapartida - nos eventos que resultem dos projetos culturais incentivados, o proponente deverá doar 10% de ingressos para que a SMCET distribua gratuitamente. No caso de formação, o proponente se compromete a doar 03 (três) dos produtos realizados durante o trabalho (caso existam), bem como fotografias das oficinas e lista de presença com cabeçalho, data, RG e/ou CPF e assinatura dos alunos e  10% das vagas disponibilizadas para a SMCET.

4.14.2 Os custos dos fatores de produção deverão obedecer ao princípio da economicidade ou seja  da melhor relação custo/benefício.

4.15. Os projetos culturais deverão ter previsão de período de execução, para as ações a serem incentivadas pelo FUNDO compreendido nos prazos abaixo discriminados.

a) Previsão da data de início de execução: até 30/12/2017.

b) Data máxima de término de execução: até 120 dias a partir do recebimento dos recursos, admitindo-se pedido único de prorrogação de até 60 dias.

4.15.1 O prazo de liberação dos recursos seguirá o cronograma de execução dos projetos culturais e do plano de trabalho dos mesmos.

4.15.2 Os projetos culturais que denotem sequência, continuidade ou etapa de outro projeto cultural apresentado em anos anteriores, somente serão analisados se a respectiva prestação de contas tenha sido devidamente apresentada e que não contenha ressalvas.

4.15.3 Informações sobre locais de realização, expectativa de público e estratégias de mobilização e divulgação devem ser inseridas nos campos específicos indicados no formulário.

4.15.4. Após o recebimento, dar-se-á início ao processo de análise técnica e temática dos projetos culturais, não sendo mais possível a juntada de documentos adicionais, até a publicação oficial dos projetos aprovados pelo pleno do Conselho.

4.16. Os proponentes que tiverem seus projetos aprovados deverão apresentar:

a) Pessoa Física

    I) Certidão Negativa de Débitos Gerais e Tributos Municipais;

b) Pessoa Jurídica

     I – Certidão Negativa de Débitos Gerais e Tributos Municipais.
5. DAS ANÁLISES DOS PROJETOS E CRITÉRIOS

5.1. A análise técnica constitui ato de julgamento objetivo, vinculado as normas e procedimentos legais, para verificação dos requisitos básicos exigidos para o enquadramento do projeto cultural de acordo com este Edital, manifestado através de parecer técnico conclusivo habilitando ou não o projeto/produtor cultural;

5.2. Se, por qualquer motivo, não forem observados os critérios de análises estipulados neste Edital, o projeto cultural será passível de anulação por ato da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo de Cuiabá. 

5.3. As câmaras de análises técnicas e temáticas poderão ser formadas por servidores e técnicos da Secretaria Municipal da Cultura de Cuiabá, consultores de notório saber e por conselheiros relatores (sendo no máximo de dois conselheiros relatores por segmento) decidida pelo pleno do Conselho Municipal de Cultura, tendo esta mesma câmara a função de emitir pareceres julgando o mérito do projeto analisado.

5.4. Orienta-se que todos os proponentes apresentem formatos comunicacionais e prevejam estruturas físicas acessíveis paras as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiência, em suas múltiplas especificidades, seja auditiva. Visual, motora ou intelectual.

5.5. Recomenda-se que todos os proponentes busquem ao máximo dotar providências necessárias para oferecimento de instrumentos de acessibilidade comunicacional, tais como: LIBRA, legendas em português, áudio descrição e BRAILLE, respeitando a linguagem de cada projeto e as necessidades do público.

5.6. Os projetos que incluam e beneficiem diretamente a população dos bairros periféricos de Cuiabá nas 04 (quatro) regiões, que incluam e beneficiem a utilização de equipamentos culturais ligados ao poder público municipal (museus, praças culturais, bibliotecas), bem como projetos que incorporem em seu planejamento ações de sustentabilidade, acessibilidade e atendimento a pessoas da melhor idade, crianças e adolescentes, terão maior peso em sua avaliação.   

5.7. A análise temática compreende a avaliação cultural de mérito do projeto, e as propostas serão avaliadas a partir dos seguintes critérios:

1. Relevância cultural: (Até 35 pontos)

1.1 Criatividade, inovação e singularidade. (20 pontos)

1.2 Estímulo à diversidade cultural. (15 pontos) 

2.Abrangência e amplitude do projeto (Até 25 pontos)

2.1 Capacidade estruturante e efeito multiplicador do projeto. (05 pontos)

2.2 Estratégias de democratização e acessibilidade como contrapartida social. (05 pontos)

2.3 Contribuições do projeto para a qualificação do setor. (05 pontos)

2.4 Metodologias de inserção pública e impacto na área de atuação do projeto. (05 pontos)

2.5 Fortalecimento dos espaços públicos municipais de cultura. (05 pontos)

3. Qualificação do proponente e/ou da equipe executora do projeto; (Até 20 pontos)

3.1 Experiência e qualificação do proponente e/ou equipe em relação ao objeto do projeto; (10 pontos)

3.2 Articulações e/ou parcerias integrantes do projeto; (10 pontos)

4. Viabilidade e qualidade técnica do projeto; (Até 20 pontos)

4.1 Clareza, consistência das informações e coerência na composição do projeto, referente a planejamento, estratégia de ação, plano de comunicação, distribuição e cronograma de execução (10 pontos)

4.2 Razoabilidade dos itens de despesas e seus custos; Coerência orçamentária; (10 pontos)

4.3 Em caso de empate na nota final, serão selecionados os projetos com melhor pontuação nos itens: 

1.1 Criatividade, inovação e singularidade;

2.1 Capacidade estruturante e efeito multiplicador do projeto;

3.1 Experiência e qualificação do proponente e/ou equipe em relação ao objeto do projeto; 

4.2 Razoabilidade dos itens de despesas e seus custos; coerência orçamentária.

5.6 E os quesitos elencados no Artigo 5.6.

6. DA APRECIAÇÃO COLEGIADA E DELIBERAÇÃO
6.1. Os projetos culturais analisados e recomendados tematicamente serão submetidos à apreciação do pleno do Conselho, mediante despacho e encaminhamento da (o) Secretária(o) Executiva(o) do Conselho.

6.2. A apreciação final do plenário do Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá será formalizada em Ata numerada e assinada pelos Conselheiros presentes à sessão, de acordo com o registro de frequência e por meio de Resolução numerada por ordem cronológica anual e publicada no Diário Oficial de Contas do TCE.

6.3. Contra a decisão pela não habilitação/aprovação do projeto/proponente, caberá recurso fundamentado e específico ao Conselho Municipal de Cultura, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para o início da contagem o primeiro dia útil à publicação, não cabendo recurso administrativo da decisão do Conselho nesta fase. 

6.3.1. Os recursos, impugnações e demais solicitações deverão ser protocolizadas na própria Secretaria Municipal de Cultura, em seu setor de protocolo. 

6.4. O Conselho deverá se manifestar em até 03 (três) dias úteis do recebimento do recurso fundamentado.

7. DA FORMALIZAÇÃO JURÍDICA

7.1. Formalização jurídica compreende os procedimentos legais de elaboração do Termo de Concessão de Auxílio - TCA e sua respectiva publicação, habilitação bancária do produtor cultural, segundo as normas vigentes.

7.2. O projeto cultural apoiado pelo FUNDO terá o recurso transferido para a conta do produtor cultural de acordo com o valor aprovado, em parcela única.

7.3. Para a formalização do Termo de Concessão de Auxílio, necessário à execução do projeto cultural, a Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá emitirá Ofício ao Banco do Brasil S.A. solicitando abertura de conta específica do projeto.

7.4 O produtor cultural tem o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para a apresentação da abertura da conta específica para o projeto aprovado no Edital/2017, contados do recebimento/retirada do Ofício, sob pena de cancelamento da aprovação do projeto cultural por ausência de manifestação da parte.

8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 A prestação de contas deverá ser apresentada em 02 (duas) vias de igual teor, conforme estabelecido no Termo de Concessão de Auxilio - TCA e de acordo com as normas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo.

8.2. A prestação de contas deverá ser apresentada pelo beneficiário no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da sua vigência do projeto.

8.3. Além dos formulários e demais itens componentes da prestação de contas, deverão ser apresentadas cópias das guias relativas aos encargos sociais do INSS e do IRF recolhidos e retidos pela pessoa jurídica.

8.4 O proponente selecionado deverá manter seus dados atualizados até a aprovação da prestação de contas final do projeto ou atividade.
8.5 Qualquer alteração do plano de trabalho deverá ser solicitada, com no mínimo 30 dias antes do prazo final do projeto, mediante oficio e devidamente aprovada e autorizada pelo Conselho Municipal de Cultura.
8.6 Após a execução do projeto, o proponente deverá apresentar, juntamente com a prestação de contas, clipping, registro audiovisual do projeto (podendo ser vídeos produzidos por celulares, desde que mantenham qualidade visual e de áudio), publicações em jornais, revistas, sites e outros meios de comunicação, fotos não editadas, cópia do ofício comunicando a execução do evento/ação e outros documentos datados que comprovem a realização do projeto.
8.7. Em caso de omissão em relação à conclusão do projeto e prestação de contas perante o Conselho Municipal e Cultura, o beneficiário ficará, automaticamente, impedido de ser classificado em futuros processos seletivos para a concessão de apoio financeiro no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura de Cuiabá, até que se apresente a respectiva prestação, além da devolução dos recursos corrigidos com multa a ser calculada sob a forma percentual sobre o valor do projeto. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR INEXECUÇÃO DOS PROJETOS CONTEMPLADOS

8.8 As sanções de que trata este item serão aplicadas por ato do Secretário Municipal de Cultura, após decisão do Conselho Municipal de Cultura, conforme o caso, garantido o direito de defesa do interessado, a ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação para apresentação de defesa.

8.9. Em caso de inexecução total ou parcial do objeto ajustado, o beneficiário estará sujeito, sem prejuízo das sanções cíveis, criminais e administrativas, às seguintes penalidades:

I – Advertência;

II – Suspensão do direito de solicitar apoio financeiro do Fundo de Apoio à Cultura;

III – Multa, a ser calculada sob a forma de percentual sobre o valor do projeto.

8.9.1. A multa acima citada poderá ser combinada com as demais penalidades, conforme deliberação do Conselho Municipal de Cultura, e poderá ser aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contratado, juntamente com a devolução dos recursos não aplicados na realização do projeto, no prazo máximo de 60 (sessenta dias) após notificação. 
9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 Os projetos apresentados deverão obedecer, além da legislação específica do FUNDO, aos limites, prazos, critérios e outras definições constantes neste Edital.

9.2 Os proponentes serão os únicos responsáveis pelos ônus decorrentes da apresentação de projetos incompletos, ausência de folhas, campos não preenchidos, páginas numeradas incorretamente, alterações no formato do formulário padrão, valores ultrapassando os limites permitidos ou nomes e dados discrepantes e inconsistentes.

9.3  É obrigatório que o proponente informe oficialmente, ao Conselho Municipal de Cultura e a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data de lançamento ou produção do projeto/produto proposto, para efeito de fiscalização e acompanhamento. Sob pena de ficar com pendência na prestação de contas.

9.4 A apresentação do Plano de divulgação e produção de material de divulgação é obrigatório no formulário do projeto. As logomarcas oficiais da Prefeitura de Cuiabá, da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo e do Conselho Municipal de Cultura, deverão constar em todo o material de divulgação produzido, como principais apoiadores nos projetos financiados pelo Fundo Municipal de Apoio e Estímulo à Cultura em Cuiabá.

9.5 Os projetos culturais deliberados e aprovados pelo Conselho Municipal de Cultura de Cuiabá serão publicados no Diário Oficial de Contas TCE, através de resolução específica.

9.6 O presente edital, resolução e formulários estarão disponíveis no site da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Turismo de Cuiabá no endereço eletrônico: www.cuiaba.mt.gov.br.

9.7 Os casos omissos que por ventura vierem a existir, serão dirimidos com base em leis municipais vigentes, através de edital complementar, ou ainda pelo pleno do Conselho Municipal de Cultura da Cuiabá.

9.8. Os esclarecimentos aos interessados e orientação técnica para o preenchimento do Formulário Padrão, serão prestados pela Secretaria (o) Executiva (o) do Conselho Municipal de Cultura Cuiabá (CMC/CUIABÁ), Rua Barão de Melgaço, 3677, Centro, Cuiabá/MT, CEP 78005-300 ou pelo telefone (65) 3617-1261, em dias úteis.
Francisco Antônio Vuolo

Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Turismo - SMCET

Presidente do Conselho Municipal da Cultura de Cuiabá
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